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COMPLEXO AGROALIMENTAR
Diego Duque Guimarães

DIAGNÓSTICO E VISÃO GERAL DO TEMA

O agronegócio é um dos setores mais importantes da economia brasileira. Além de sua 
relevância como fonte de empregos, representa parcela expressiva das exportações e do sal-
do comercial brasileiro. Em 2017, foi responsável por mais de US$ 96 bilhões em exportações 
e gerou um superávit comercial de quase US$ 82 bilhões, segundo o Ministério da Agricultu-
ra, Pecuária e Abastecimento1 (Mapa). 

A criação do termo agribusiness (agronegócio) para designar o setor demonstra sua im-
portância como mobilizador de outras atividades. Em 2017, representou 21,6% do produto 
interno bruto (PIB) brasileiro, percentual que tem crescido nos últimos anos, com a maior 
participação do segmento de serviços (Gráfico 1).

Gráfico 1. Participação do agronegócio no PIB do Brasil, por segmento (%)
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Fonte: CEPEA – CENTRO DE ESTUDOS AVANÇADOS EM ECONOMIA APLICADA; ESALQ-USP – ESCOLA SUPERIOR DE AGRICULTURA LUIZ DE 

QUEIROZ – UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO. PIB do agronegócio Brasil. Disponível em: <http://www.cepea.esalq.usp.br/upload/kceditor/files/

Planilha_PIB_Cepea_Portugues_Site%20(1).xlsx>. Acesso em: 27 set. 2018.

1 BRASIL. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Superavit de US$ 81,86 bilhões do agronegócio foi o segundo maior da 
história. Jan. 2018. Disponível em: <http://www.agricultura.gov.br/noticias/superavit-de-us-81-86-bilhoes-do-agronegocio-foi-o-
segundo-maior-da-historia>. Acesso em: 26 set. 2018.
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Segundo o estudo A indústria e o agronegócio brasileiro, de J. R. M. Barros, publicado pelo 
Instituto de Estudos para o Desenvolvimento Industrial (Iedi),2 o segmento agropecuário tem 
hoje intensa ligação com o segmento industrial, resultado não só do avanço na tecnologia 
de produção, colheita e armazenagem, mas também da crescente complexidade no proces-
samento e na geração de valor de produtos e matérias-primas. Os produtos diretamente 
ligados ao agronegócio representam 29% da lista que compõe a Pesquisa Industrial Men-
sal – Produção Física (PIM-PF) do IBGE, e correspondiam, em 2015, a mais de 37% do valor da 
produção na Pesquisa Industrial Anual (PIA), do mesmo instituto.

Entre as várias divisões do agronegócio, inclui-se o complexo agroalimentar, que com-
preende a produção primária (agropecuária e pesca), o processamento e sua transformação 
em alimentos para uso humano e animal, além de sua distribuição para atacadistas, grandes 
varejistas ou grandes consumidores. Essa abrangência está em conformidade com a cate-
gorização da Comissão Nacional de Classificação do IBGE para a indústria de alimentos ou 
a fabricação de produtos alimentícios, ampliada para as demais etapas da cadeia produtiva 
diretamente associadas a ela.

As atividades econômicas que compõem o complexo agroalimentar podem ser classifica-
das em macrossegmentos, compreendendo fornecedores (responsáveis pelos insumos e equi-
pamentos agrícolas e industriais), produção de matérias-primas (produtos agropecuários em  
geral), industrialização (processamento de produtos primários – agroindústria; – e proces-
samento secundário – indústria de alimentos) e distribuição e serviços (comercialização de 
produtos primários e processados).

De acordo com a previsão do Mapa para a safra 2022-20233 – e salvo alguma praga agrí-
cola, evento climático ou mudança abrupta nos preços das commodities internacionais –,  
o Brasil deve elevar a produção de grãos4 de 232,6 milhões de toneladas (2017-2018) para 
269,5 milhões, o que representa um acréscimo de 3% ao ano, devendo a área plantada saltar 
de 61,5 milhões de hectares para 66 milhões, um acréscimo de 1,4% ao ano. O aumento me-
nor da área em relação à produção reflete o ganho esperado de produtividade no período. 
Entretanto, o mesmo estudo aponta que a produção poderá atingir até 308,4 milhões de 
toneladas, quantidade 32,6% maior, enquanto a área plantada pode chegar a 75,7 milhões  
de hectares, 23,1% maior que a projetada. Nesse cenário mais otimista, o crescimento anual 
da produção de grãos atingiria 5,8%, quase o dobro do crescimento previsto no cenário-
-base do ministério. 

Para atingir todo esse potencial, contudo, será preciso resolver os gargalos logísticos 
existentes, elevar a produtividade, reduzir custos e tornar a produção agropecuária mais 
amigável ao meio ambiente. 

2 BARROS, J. R. M. A indústria e o agronegócio brasileiro. Iedi, jul. 2018. Disponível em: <https://iedi.org.br/media/site/artigos/
20180703-a_industria_e_o_agronegocio_brasileiro.pdf>. Acesso em: 28 set. 2018.

3 BRASIL. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Projeções do agronegócio: Brasil 2017/18 a 2027/28 – projeções 
de longo prazo. Brasília, 2018. Disponível em: <http://www.agricultura.gov.br/assuntos/politica-agricola/todas-publicacoes-de-
politica-agricola/projecoes-do-agronegocio/banner_site-03-03-1.png/view>. Acesso em: 27 set. 2018.

4 Os grãos considerados pelo ministério abrangem, basicamente, cereais, oleaginosas, algodão em pluma e feijão.
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Um custo muito elevado na logística, em razão da ausência ou má conservação de rodovias, 
ferrovias, portos e armazéns, pode acabar por limitar ou mesmo inviabilizar a produção agroin-
dustrial em determinadas regiões do país. Como exemplo, de acordo com a Companhia Nacio-
nal de Abastecimento (Conab),5 as regiões Centro-Oeste, Norte e Nordeste foram a origem de 
quase 54% do complexo de soja exportados em 2016, mas apenas 20% das exportações foram 
realizados nos portos do Arco Norte – Itacoatiara (AM), Itaqui (MA), Santarém e Barcarena (PA) 
e Salvador (BA). Apesar de serem os portos mais próximos dos mercados consumidores (Europa 
e China) e, consequentemente, de apresentarem os menores custos no transporte até eles, são 
menos utilizados do que os das regiões Sul e Sudeste, por causa das dificuldades de acesso.

Ao utilizar os portos do Sul e Sudeste, essa produção, crescente, acaba sobrecarregando a 
infraestrutura dessas regiões, que já têm de atender à própria demanda por logística.

A armazenagem é outro problema logístico enfrentado pela agroindústria. A falta de ar-
mazéns, conjugada com a concentração das safras em determinados períodos do ano, sobre-
carrega a malha de transporte e encarece o frete, reduzindo ainda mais a rentabilidade da 
atividade. Em 2017, por exemplo, o indicador de capacidade de armazenagem sobre a safra 
total no período foi de 68%, muito abaixo do recomendado pela Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO), que é de 120%, o que indica um espaço 
muito grande de crescimento, tendo em vista que as safras brasileiras devem continuar a 
crescer nos próximos anos.

O problema na logística acaba afetando duplamente a indústria de alimentos, pois, além 
de tornar seus insumos (grãos e produtos de origem animal, criados com base em rações) 
mais caros, acaba onerando também o transporte dos alimentos processados para os mer-
cados consumidores domésticos e estrangeiros. 

Essa deficiência logística ajuda a explicar a existência, até hoje, de pequenas empresas 
regionais de alimentos espalhadas pelo país, com custo de produção mais alto (em função da 
menor escala), tentando suprir a demanda local existente, que não pode ser atendida pelas 
grandes empresas, com fábricas mais distantes.

Outro obstáculo importante para o crescimento da produção brasileira é a reduzida in-
fraestrutura de conectividade disponível no campo, atendendo apenas a 28% dos estabeleci-
mentos rurais, e a ausência de soluções de internet das coisas (do inglês internet of things – IoT)  
desenhadas especificamente para a agricultura tropical brasileira. Tais barreiras, por outro 
lado, significam também oportunidades para empresas brasileiras de base tecnológica, que 
podem ocupar esses espaços no mercado brasileiro e, com isso, se alavancar para exportar 
soluções de IoT para outros países de clima tropical.

O uso mais intensivo de máquinas e equipamentos conectados à internet permite o melhor 
acompanhamento das operações no campo e a análise remota dessas operações. Essa tecno-
logia, conjugada com a agricultura e a pecuária de precisão, possibilita, aliada à biotecnologia, 

5 CONAB. COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO. Estimativa do escoamento das exportações do complexo soja e milho pelos 
portos nacionais: safra 2016/17. Compêndio de estudos Conab, v. 6, 2017. Disponível em: <https://www.conab.gov.br/institucional/
publicacoes/compendio-de-estudos-da-conab/item/download/2516_c5823fadb57a5c99b622e40fbb8ceac2>. Acesso em: 27 set. 2018.
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o uso mais eficiente de insumos produtivos e de recursos naturais, bem como oportunidades 
de utilização mais eficaz de maquinários que disponham de grande potencial de redução de 
custos com o aumento da produção.

O setor agropecuário é um dos temas que compõem o estudo “Internet das Coisas: um 
plano de ação para o Brasil” patrocinado pelo BNDES em parceria com o Ministério da Ciên-
cia, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC).6 Nesse estudo, o setor rural foi mapeado 
como um dos quatro ambientes a serem priorizados no Plano Nacional de IoT, que se destaca 
pelo potencial de desenvolvimento de soluções locais e pelo impacto econômico no setor.

Sobre o potencial global de impacto da IoT no ambiente rural, o trabalho estima que o 
ganho econômico seja de US$ 61 bilhões a US$ 362 bilhões em 2025. No mesmo ano, só no 
Brasil, esse ganho seria de US$ 5,5 bilhões a US$ 21,1 bilhões, dependendo do estágio de ado-
ção que essas tecnologias atingirem.

Por fim, o biogás tem sido visto como uma das melhores soluções para as crescentes 
preocupações ambientais, tanto por substituir fontes fósseis para a produção de energia 
elétrica, como para melhorar e ampliar as alternativas de tratamento de resíduos orgânicos. 
Diversas iniciativas de fomento, com destaque para as da Alemanha e dos Estados Unidos da 
América, têm ampliado sua adoção ao redor do mundo.

O biogás apresenta excelentes condições para reduzir a emissão tanto de metano orgâ-
nico quanto de CO2, além de ser um biocombustível que pode ser utilizado na geração de 
eletricidade e em veículos, em substituição ao diesel e, com algum processamento, ao gás 
natural em todas as suas aplicações. 

Diferentemente da energia eólica ou solar, o biogás poder ser gerado de forma contínua, 
em biodigestores, e estocado a custos baixos, seja na forma de matéria-prima, seja como gás 
comprimido. Além disso, em virtude de sua estabilidade, o biogás pode atuar como mecanis-
mo regulador da intermitência das fontes eólica e fotovoltaica. Finalmente, a produção do 
biogás, quando derivado de atividades agropecuárias, é também fator de segurança energé-
tica, ao diminuir as dificuldades de atendimento da demanda por energia elétrica em áreas 
distantes do meio rural.

Além do emprego do biogás na geração de eletricidade renovável, com o desenvolvimento 
tecnológico de tratores e caminhões movidos a gás, abre-se uma oportunidade para a subs-
tituição gradativa do diesel nas operações agropecuárias. Segundo a Associação Brasileira 
de Biogás e Biometano (Abiogás),7 apenas os setores sucroenergético e de alimentos teriam 
potencial de adicionar uma capacidade de geração elétrica de mais de 13 mil megawatts, o 
que corresponde quase à capacidade da usina de Itaipu, ou, alternativamente, de produzir  
71 milhões de metros cúbicos de biometano por dia, equivalentes a mais de 65% do consumo 
de óleo diesel no campo (ver Tabela 1). 

6 O trabalho foi conduzido pelo consórcio McKinsey/Fundação CPqD/Pereira Neto Macedo, selecionado por meio de 
chamada pública. O estudo completo, incluindo o relatório exclusivo para o ambiente rural, está disponível em https://
www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/conhecimento/pesquisaedados/estudos/estudo-internet-das-coisas-iot.

7 ABIOGÁS – ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE BIOGÁS E BIOMETANO. Avanços do biogás no Brasil. In: IV FÓRUM DO BIOGÁS, São 
Paulo, 17-18 de outubro de 2017. São Paulo, out. 2017.
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Tabela 1. Potencial brasileiro de biometano por fonte

ORIGEM
VOLUME (MILHÕES 

DE M3/DIA)

GERAÇÃO ELÉTRICA 

EQUIVALENTE (MW)

CAPACIDADE DE 

SUBSTITUIÇÃO DE DIESEL 

(MILHÕES DE L/DIA)

Sucroenergético 56 10.565 52,0

Alimentos 15 2.763 13,8

Saneamento 7 1.312 6,5

Fonte: Abiogás (2018).

Recentemente, surgiram projetos de investimento de grande porte, tanto em usinas ter-
moelétricas movidas a biogás a partir de resíduos agropecuários, quanto em sistemas de tra-
tamento de efluentes agroindustriais, que buscam consolidar as tecnologias disponíveis, o que 
evidencia o potencial do biogás como alternativa para o incremento de renda no campo por meio 
de geração de energia renovável e da promoção da chamada agricultura de baixo carbono. 

O BNDES participa ativamente dos financiamentos destinados aos investimentos para 
a expansão e modernização da agroindústria brasileira. Para o ano-safra 2018-2019, o Ban-
co será responsável por 50% do crédito direcionado para investimentos do setor (ou seja,  
R$ 20,4 bilhões), destinados a pessoas físicas, empresas e cooperativas agroindustriais.

Em relação aos projetos de infraestrutura, o BNDES é o principal agente financiador 
no país, já que eles necessitam de prazos mais longos para serem amortizados. Além de 
suas linhas destinadas à ampliação e melhoria da infraestrutura, o Banco dispõe de li-
nhas direcionadas para o investimento em armazenagem agroindustrial, entre as quais, 
o Programa para Construção e Ampliação de Armazéns (PCA) e o BNDES Agro, para a 
incorporação de inovações tecnológicas nas propriedades rurais, incluindo a adoção 
dos biodigestores.

A melhoria da produtividade e a redução de custos, incluindo os logísticos, têm um im-
pacto rápido no agronegócio: algumas das principais culturas agrícolas, como a soja e o mi-
lho, têm um ciclo curto de produção e, como são a base das rações animais, impactam po-
sitivamente todas as cadeias de proteínas animais, estimulando o aumento da produção e a 
conquista de novos mercados externos.

Além disso, outro resultado positivo da melhoria da produtividade e da redução de custos 
na produção de alimentos é seu efeito na inflação, já que o item “alimentação e bebidas” tem 
um peso de quase 25% no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado 
pelo IBGE.
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AÇÕES EM CURSO E PROPOSTAS

Como abordado na seção anterior, no âmbito de infraestrutura logística, o BNDES dispõe 
de instrumentos financeiros direcionados para o investimento em armazenagem agroindus-
trial, como o PCA e o BNDES Agro, com prazos de amortização de até 15 anos, incluindo três 
anos de carência. Outro instrumento de grande importância, direcionado a investimentos 
gerais das cooperativas agroindustriais, compreendendo também a armazenagem, é o Pro-
grama de Desenvolvimento Cooperativo para Agregação de Valor à Produção Agropecuária 
(Prodecoop), com prazo de amortização de até dez anos, incluindo três anos de carência. 
Mais detalhes sobre esses programas podem ser obtidos no site do BNDES.

O PCA e o Prodecoop contam com taxas de juros favorecidas – atualmente, de 5,25% fixos 
ao ano para grãos e 6% fixos ao ano para os demais investimentos, no PCA, e de 7% fixos ao 
ano no Prodecoop. As taxas e o montante de recursos para esses programas são definidos 
anualmente quando da divulgação dos Planos Agrícolas e Pecuários (PAP), conhecidos tam-
bém por Planos Safra, por compreenderem o período da safra, de julho a junho. O BNDES 
Agro, por sua vez, apesar de não contar com taxas favorecidas, tem os seguintes diferenciais: 
limitação no spread cobrado pelas instituições financeiras e possibilidade de ser aplicado em 
segmentos não contemplados no PCA, como frigoríficos, laticínios e moinhos de trigo.

Dessa forma, anualmente há um esforço, por parte do BNDES e de toda a cadeia produtiva 
do agronegócio, para sensibilizar o governo sobre a importância de alocar recursos e garantir 
taxas de juros competitivas que induzam, por meio desses programas, o investimento privado 
em armazenamento, permitindo melhor uso da logística existente no país ao longo do ano.

Para a safra 2018-2019, foram fixados, inicialmente, R$ 2,15 bilhões para o PCA, R$ 1 bilhão 
para o Prodecoop e R$ 2,5 bilhões para o BNDES Agro, com as condições já mencionadas. 
Para exemplificar, o montante de recursos alocado no PCA nessa safra permite um acrés-
cimo de capacidade estática de armazenagem de cerca de 4 milhões de toneladas de grãos, 
equivalentes a menos de 2% da safra anual atual, ou seja, muito pouco para reduzir o déficit 
existente e atender ao acréscimo da produção previsto para os próximos anos.

Em relação à necessidade de se estimular a adoção de novas tecnologias no campo, o 
BNDES lançou, em junho de 2018, o BNDES Pilotos IoT, com o objetivo de selecionar pro-
jetos-pilotos8 de testes de soluções tecnológicas de internet das coisas, para apoio com 
recursos não reembolsáveis nos três ambientes priorizados: cidades, saúde e rural. A par-
ticipação do Banco, com recursos do BNDES Fundo Tecnológico (BNDES Funtec) de até 
50% dos itens financiáveis, conta, no caso rural, com o montante de R$ 10 milhões para 
apoiar os projetos-pilotos focados no uso eficiente de maquinário, de recursos naturais e 
insumos, bem como na segurança sanitária e no bem-estar do animal. 

8  Um projeto-piloto de IoT consiste em um ou mais casos de uso que serão testados em plataformas de experimentação e/ou 
diretamente em ambientes reais de uso, como cidades, unidades de saúde ou propriedades rurais, e cuja execução será por meio de 
testes em escala real e ambiente controlado, com ênfase em sistemas abertos e interoperáveis, com o engajamento de um conjunto 
amplo de atores, especialmente os usuários.
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Como resultado, o BNDES recebeu diversos projetos, que totalizaram R$ 107 milhões em 
investimentos somente no ambiente rural. Entre os focos previamente definidos, houve pre-
dominância de iniciativas de uso eficiente de recursos naturais e insumos (43%), seguidas 
das de uso eficiente de maquinário (30%) e de segurança sanitária e bem-estar do animal 
(26%). Os projetos abrangem as mais diversas cadeias produtivas do Brasil, com destaque 
para grãos e pecuária, e têm como objetivo testar tecnologias que promovam maior auto-
mação e digitalização das operações agrícolas, o que vai permitir acelerar a difusão da agri-
cultura de precisão e assim gerar aumento da competitividade e sustentabilidade do setor. 

Entre os exemplos de aplicações a serem testadas pelos projetos-pilotos, podem ser ci-
tados: plataformas de gestão, em tempo real, de máquinas agrícolas por meio de algoritmos 
de inteligência artificial para geração de indicadores de desempenho e para manutenção 
preventiva; modelos dinâmicos de alta precisão para previsão do tempo; monitoramento de 
plantações por meio de drones; armadilhas eletrônicas para controle de pragas; acompa-
nhamento do comportamento de animais; e definição de ponto ótimo de abate por meios de 
sensores, balanças e câmeras inteligentes.

O financiamento para a incorporação de inovações tecnológicas nas propriedades rurais –  
incluindo aquelas relacionadas a IoT, com vistas ao aumento da produtividade e à melhoria de 
gestão – é apoiado pelo Programa de Incentivo à Inovação Tecnológica na Produção Agropecuá-
ria (Inovagro), operado pelo BNDES. Esse programa conta com taxas de juros favorecidas (6% 
ao ano fixos para o atual PAP) e prazo de amortização de até dez anos (incluindo três anos de 
carência), sendo financiados até R$ 1,3 milhão por cliente (ou R$ 3,9 milhões, quando for coletivo).

No contexto do biogás, o BNDES realizou um estudo para aprofundar o conhecimen-
to sobre as oportunidades e barreiras relacionadas a seu maior aproveitamento no setor 
agroindustrial. Entre as principais conclusões, o estudo aponta a necessidade de avançar no 
equacionamento de alguns entraves atuais, como a falta de previsibilidade de um mercado 
descentralizado, a incompatibilização dos marcos regulatórios estaduais e federais, o baixo 
conhecimento das vantagens do produto e das condições principais para a viabilidade técni-
co-financeira dos projetos, além da dificuldade de acesso ao financiamento para a aquisição 
dos equipamentos para a biodigestão. 

Em relação a esse último ponto, o BNDES lançou recentemente novas condições de 
financiamento para o programa Fundo Clima, que pode apoiar, com juros a partir de 1,9% 
ao ano fixos, prazo de amortização de até 16 anos e até R$ 30 milhões por projeto, investi-
mentos na geração de energia elétrica ou de conversão energética a partir do uso de bio-
massa, incluindo a produção e utilização de biogás para fins energéticos. Para projetos 
de menor porte, o BNDES também oferece condições incentivadas por meio do Programa 
para Redução da Emissão de Gases de Efeito Estufa na Agricultura (Programa ABC), que 
pode financiar, nesta safra, até R$ 5 milhões por beneficiário a uma taxa de até 5,25% ao 
ano, pelo prazo máximo de 12 anos de amortização (incluindo até oito anos de carência).

O Programa ABC, tal como o PCA, o Prodecoop e o Inovagro, citados anteriormente, tem 
suas condições – dotação, taxas de juros e prazos de carência e de amortização – fixadas 
anualmente durante a elaboração do PAP para a safra seguinte. A Tabela 2 mostra a evolução 
dos desembolsos do Banco para todos esses programas, entre 2013 e 2018 (até setembro), 
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incluindo o antigo Programa BNDES de Incentivo à Armazenagem para Empresas e Coope-
rativas Cerealistas Nacionais (BNDES Cerealistas), que também financiava os investimentos 
para a armazenagem de grãos, mas foi descontinuado em 2016.

Tabela 2. Desembolsos anuais do BNDES entre 2013 e 2018 para programas voltados ao agronegócio (R$ milhões)

PROGRAMAS 2013 2014 2015 2016 2017
2018  

(ATÉ SET.)

PCA 38 726 917 824 804 455

Prodecoop 583 623 1.339 835 733 488

BNDES 
Cerealistas 23 421 399 72 40 21

Inovagro 2 126 285 511 437 358

Programa 
ABC 347 232 517 1.112 803 419

Fonte: Elaboração própria.

Notas: 1. São apresentados nesta tabela apenas alguns dos programas voltados ao agronegócio, selecionados em função da abordagem deste 

artigo. 2. O BNDES Cerealistas foi descontinuado em 2016 e o BNDES Agro, criado em meados de 2018, ainda não apresentou desembolsos. 

Propostas: Aumentar a dotação orçamentária dos programas PCA 
e Prodecoop, criar o subprograma Inovagro-IoT e elevar o limite 
máximo de apoio por cliente dos programas Inovagro e ABC

Além das ações em andamento, o BNDES vem buscando não só elevar as dotações desti-
nadas aos programas PCA e Prodecoop, que costumam não atender a toda a demanda exis-
tente, mas também aumentar os limites máximos de apoio, sobretudo para os programas 
Inovagro e ABC.

O histórico recente do desempenho do Inovagro mostra que, nas últimas três safras, o 
programa tem deixado de utilizar recursos que, em média, ultrapassaram R$ 600 milhões por 
safra, conforme mostra a Tabela 3.

Tabela 3. Desempenho do programa Inovagro – safras 2015-2016 a 2017-2018

SAFRAS
ORÇAMENTO 

TOTAL 
(R$ BILHÕES)

CONTRATAÇÕES 
TOTAIS  

(R$ BILHÕES)

NÃO 
CONTRATADO 
(R$ BILHÕES)

NÃO CONTRATADO/ 
ORÇAMENTO TOTAL (%)

2015-2016 1,40 0,88 0,52 37

2016-2017 1,25 0,52 0,73 59

2017-2018 1,26 0,60 0,66 52

Fonte: Elaboração própria, com base em dados do Sistema de Operações de Crédito Rural e do Proagro (Sicor), do Banco Central do Brasil (BCB).
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Desse modo, para atender à necessidade de investimentos identificada em IoT, propõe-se 
a criação do subprograma Inovagro-IoT – destinado a projetos de maior porte –, com orça-
mento limitado a R$ 300 milhões, equivalentes a 50% do saldo não utilizado dos dois últimos 
Planos Safra, a fim de não comprometer o apoio a projetos de menor porte.

Sugere-se que o subprograma Inovagro-IoT financie projetos com um valor máximo de  
R$ 10 milhões, para atender a um maior número de clientes. Os beneficiários permaneceriam 
os mesmos, ou seja, produtores rurais (pessoa física e jurídica) e cooperativas de produção 
(respeitando-se o limite por empreendimento individual). Os itens apoiáveis seriam os mes-
mos do Inovagro, exceto os itens não aplicáveis, como a aquisição de material genético.

Em relação ao Programa ABC, tal como no Inovagro, ao se observarem os dados relativos aos 
valores efetivamente contratados comparativamente ao orçamento previsto, verifica-se que o 
programa tem tido um desempenho aquém do esperado, como pode ser visto no Gráfico 2.

Gráfico 2. Desempenho do Programa ABC – safras 2011-2012 a 2017-2018 (R$ bilhões)
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Fonte: Elaboração própria, com base em MONZONI, M. (coord.). Análise dos recursos do programa ABC Safra 2016/17 – relatório completo. 

Observatório ABC; Fundação Getulio Vargas (FGV) - Centro de Agronegócio (GV Agro), Escola de Economia de São Paulo (EESP), set.  2017. 

Disponível em: <http://observatorioabc.com.br/wp-content/uploads/2017/09/Sumario_ABC_Relatorio4_GRAFICA.pdf>. Acesso em: 28 set. 2018.

* Até março de 2018.

Em relação ao biogás, por suas qualidades, como solução ambiental, no tratamento de 
resíduos agroindustriais e de geração de energia, sua produção por meio da biodigestão tem 
um grande potencial no Brasil. Ocorre que há diversos projetos que não podem ser financia-
dos pelo Programa ABC, por conta das restrições dadas pelo atual limite de financiamento 
de R$ 5 milhões por cliente.

O limite no financiamento foi pensado para garantir a maior dispersão dos recursos, 
permitindo que pequenos produtores tivessem acesso ao financiamento. No entanto, 
tendo em vista que há recursos que permanecem ociosos a cada Plano Safra, seria in-
teressante, do ponto de vista da otimização do Programa ABC, tanto na execução orça-
mentária quanto nos efeitos ambientais desejados, que houvesse uma ampliação desses 
limites, possibilitando que projetos maiores sejam financiados. Há casos em que diversos 
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pequenos produtores só conseguem viabilizar a produção de biogás se atuarem conjun-
tamente no fornecimento de seus dejetos orgânicos para um único biodigestor, operado 
por uma cooperativa.

Dadas a premência da questão ambiental e a importância da questão energética no 
campo, a flexibilização dos limites atuais pode ser uma importante medida para que o 
Programa ABC atinja plenamente seu propósito. Assim, propõe-se que o limite de finan-
ciamento seja ampliado para R$ 30 milhões, igualando-se ao limite estabelecido para o 
programa Fundo Clima, que conta com recursos restritos e não consegue suprir toda a 
demanda existente.


